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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONTRATO N": 187/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 019/2021
PREGÃO ELETRÔNICO N°. 004/2021

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL
DE SANTA RITA E COROA COMERCIO E FRACIONAMENTO

DE CEREAIS LTDA, PARA FORNECIMENTO CONFORME

DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

O Município de Santa Rita, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUC^ÃO, situado a
Rua Dom Pedro II, 665 - Vila Tibiri, Santa Rita - PB, representado neste ato representado
pela sua Secretária de Educação Sca. EDILENE DA SILVA SANTOS, doravante denominado
CONTRATANTE, e do OUtro lado COROA CCXIERCIO E FRACIONAMENTO DE CEREAIS LTDA, CNPJ n°

21.391.428/0001-82, com sede na Rua PEDRO ALVARES CABRAL, N® 89 - CENTRO - CAMPINA GRANDE
- PB - CEP 58.400-206, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes
assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:

1.1 Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico n® 004/2021,
processada nos termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente
a Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n® 123, de 14 de
Dezembro de 2006; Decreto Federal n° 3.555, de 08 de Agosto de 2000; Decreto Federal n°
7.992, de 23 de janeiro de 2013; Lei Complementar 147/2014; Decreto Federal n 8.538 de
06 de outubro de 2015; Decreto Municipal n® 038/2017; Decreto n® 9.480 de 31 de agosto
de 2018; Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019, Complementar n® 22/2019
de 25 de setembro de 2019, e legislação pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO:

2.1 O presente contrato tem por objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E NÃO
PERECÍVEIS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SANTA
RITA, PB.

2.1.0 fornecimento deverá obedecer rigorosamente às condições expressas neste

instrumento, proposta apresentada, Pregão Eletrônico n® 004/2021 e instruções do
Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato,
independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

3.1 O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 244.355,00 (DUZENTOS
E QUARENTA E QUATRO MIL, TREZENTOS B CINQÜENTA E CINCO REAIS).

Iitek' ESPECIFICAÇÃO
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MARCA

BISCOITO SALGADO ; TIPO CREAM CRACKER,

^crocante, contendo basicamente farinha de
.trigo enriquecida com ferro e ácido fólico,
gordura vegetal, 0% de gordura trans, sal.
pmbalagem primária, com dtipla proteção,!

12,'
p
d

acotes conm peso liquido de 400g,,
PILAR

evidamente identificado conforme determina'

a legislação. O produto, assim como a sua
embalagem, deverá estar em conformidade .com!
a legislação vigente constando marca, data da
fabricação e validade minima de 6 meses e;
data de fabricação não superior a 30 dias. |

MACARRÃO TIPO ESPASUÊTTI: Üssa c"om~OvÒ8,l
vitaminado, coflçosto de matéria-prima de

^2Primeira qualidade, sãs e liipas, isentas de'
^material terroso, parasitas. Embalado eW
^cotes com SOOg. Validade minima de 6 meses,!
e fabricação de até 30 dias da entrega. j
FÍGADO (BOVINO) ; fresco, embalagem da até 02i

44

EMBALAGEM

400g

Kg, identificada. Precedente da
i  FRIBOI

UNID.

EMBALAGEM

SOOg

itg

QUAHT.

40000

33000

10500

P.UNIT.

R$2,39

R$1,66

B$8,95

P.TOTAL

R$9S.600,00

R$54.780,00

R$93.975,00



d»

identificada. Procedente de

estabelecimento com Inspeção Sanitária
Oficial (SIF ou SIB), embalagem Contendo
,informações como data da validado,
;temperatura de estocagem. O transporte deverá
;ser em caminhão refrigerado de acordo com as
normas do Decreto n° 31455 de 20/06/B2

Portaria CVS 6/99 de 10/03/99 -Vigilância
Sanitária. A carne deverá ser entregue na
'embalagem original do fabricante. Hão serão;
aceitas carnes com odor, cor a sabor

irpróprios ao produto e/ ou aspecto
amolecido, pegajoso, esverdeado e pardacento,
com excesso de cartilagem e de nervo. *OBS:
O peso da embalagem deve estar ingiresso na
;embalagem que contém a carne e não somente na
caixa de papelão que acomoda as embalagens do
produto.

ílJíi

TOTAL{R$244.355,00
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CLAOSOLA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO:

4.1 Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos
no Art. 65, §S 6° e 6°, da Lei 8.666/93.

4.2 Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeito do contrato, poderá ser restabelecida
a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea
d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do
Contratado.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:

5.1 As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:

PROGRAMAS: 02.080 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
PROJETO ATIVIDADE: 12.361.1404.2019 - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO
ESCOLAR

ELEMENTOS DE DESPESA:33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO

FONTE DE RECURSOS: 122 - TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO FNDE REFERENTE AO PNAE

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

6.1 O pagamento será mediante EMPENHO, de acordo com as quantidades efetivamente

entregues, após a data do recebimento definitivo do objeto, pela Comissão de Recebimento,
mediante apresentação de Nota Fiscal, conferida e atestada. O pagamento deverá ser
efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal.
6.2 Os preços serão fixos e irreajustáveis nos termos da legislação em vigor, durante a
vigência deste contrato, salvo os casos previstos no Art. 65, parágrafos 5® e 6° da Lei
8.666/93, de forma a ser mantido o Equilíbrio Econômico-Financeiro do Contrato.
6.3 Para efetivação dos pagamentos respectivos, deverão ser apresentados juntamente com
as Faturas e Notas Fiscais, as Certidóes Negativas de débito CND do INSS, CRF do FGTS e

com a Fazenda Municipal do domicilio do proponente, devidamente atualizada;

6.4 O não cumprimento do subitem anterior, implicará na sustaçâo do pagamento que s6
será processado após a apresentação das referidas certidões, não podendo ser considerado
atraso de pagamento.

6.5 Será retido 1,5% para o Programa Municipal de Desenvolvimento aos Pequenos Negócios
- PDPN, conforme dispõe o art. 7°, inciso I, da Lei Complementar n® 22/2019, â exceção
dos pagamentos contemplados no inciso VII do Parágrafo único do artigo 7° da referida
Lei.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA:

7.1.0 objeto desta licitação deverá ser entregue parceladaraente, mediante a expedição
de solicitação de fornecimento pelo Setor Competente, a qual deverá ser atendida no
prazo máximo de 10 (Dez) dias a contar da data do recebimento da respectiva solicitação.
7.2. As entregas do objeto desta licitação deverão ser realizadas na Secretaria de

Educação da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, sempre contados a partir do recebimento pelo fornecedor da Nota de Empenho. O
Horário de entrega deverá ocorrer no período de 08 às 17 hs, de Segunda à sexta-feira.
7.3. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento,
encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e

indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva
da contratada.

7.4. O prazo de vigência do presente contrato será determinado: até o final do exarcieio
financeiro de 2021, considerado da data de sua assinatura.



CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E DA LICITANTE VENCEDORA:

S.l Caberá a Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB:
a. Permitir durante a vigência do Contrato, o acesso dos representantes/prepostos

e empregados da CONTRATADA ao local de entrega dos produtos nas dependências da
Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, desde que
devidamente identificados e acompanhados por representante do CONTRATANTE;

b. Promover o acompanhamento e a fiscalização quando da entrega dos produtos, sob
os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas
detectadas e comunicando à CONTRATADA a ocorrência de qualquer fato que exija
medidas corretivas por parte desta;

c. Comunicar à licitante vencedora, qualquer irregularidade no fornecimento dos
produtos e interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso;

d. Impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Pregão;
e. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

CONTRATADA;

f. Fiscalizar o contrato na forma disposta no artigo 67 da Lei 8.666/93;
g. Efetuar o pagamento à CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após o atesto da Nota

Fiscal/ Fatura do Material e/ou serviços;

h. Atestar a execução do objeto deste Contrato, por meio do Setor Competer
i. Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que/g^ndidas

as obrigações contratuais.

8.2Caberá à licitante vencedora:

a. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decc
entrega de produto e/ou serviços, tais como: a) salários; b) seguros de ac5
taxas, impostos e contribuições; d) indenizações; e) vales-refeição;
transporte; e g) outras que por ventura venham a ser criadas e exigidas pelo

b. Manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho,
devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente
à boa ordem e ás normas disciplinares da Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal
de Santa Rita, PB;

c. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da
Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB;

d. Responder pelos danos causados diretamente a v ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolc, durante a entrega do produto, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Secretaria Municipal de
Educação;

e. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da
Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, quando esses tenham
sido ocasionados por seus empregados durante a entrega do produto;

f. Entregar os produtos de 10 (dez) dias, contados a partir da data de assinatura
do contrato/empenho. O descumprimento ao prazo citado sujeitará a empresa contratada
à penalidade de multa.

g. Encarrega-se da entrega dos itens adquiridos, arcando com qualquer custo advindo do
transporte, carga, descarga, bem como qualquer serviço relativo ao procedimento de
entrega.

h. No ato da entrega do objeto, deverá ser apresentado documento fiscal válido
correspondente ao fornecimento.

i. Comunicar a Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal da Santa Rita, PB, por
escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que
julgar necessário;

j. Justificar, no caso de descumprimento do prazo citado no item anterior ou paralisação
do fornecimento, por escrito, em até 24 horas contadas da entrega frustrada;

k. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, se verificar condições que possam prejudicar
a prestação ou a iminência de fatos que possam interferir na perfeita execução deste

contrato, bem como atraso ou paralisação do fornecimento apresentando razões
justificadoras, as quais serão objeto de análise, que poderão ser ou não aceitas pelo
Contratante;

1. Encontrar-se em dia com as obrigações fiscais, em conformidade com o previsto no

procedimento licitatório;
m. Manter-se em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, além de todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas neste Pregão, durante toda a execução
do contrato;

n. Emitir a nota fiscal, constando na mesma a informação sobre os recursos utilizados

para custeio deste contrato;
o. Trazer ao setor de Empenho as Notas Fiscais acompanhadas das respectivas certidões
de natureza fiscal;

p. Se os produtos entregues forem recusados, a empresa será advertida para o cumprimento
imediato de suas obrigações, lhe sendo concedido o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas, efetivando a troca dos produtos ou apresentando defesa num prazo de 24 (vinte
e quatro) horas, sob pena de aplicação da multa prevista neste Edital e demais medidas
que se fizerem necessárias.

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS, SOCIAIS, CCMERCIAIS E FISCAIS DA VENCEDORA.

I



9.1À licitante vencedora caberá, também:
a. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e

obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em
vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus
empregados não manterão nenhum vinculo empregaticio com a Secretaria
de Educação da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB;

b. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e
obrigações estabelecidas na legislação especifica de acidentes de
trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vitimas os seus
empregados quando do fornecimento do produto ou em conexão com ele,
ainda que acontecido em dependência da Secretaria da Educação da
Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB;

c. Assumir todos os encargos de possivel demanda trabalhista, civil ou
penal, relacionadas ao fornecimento do produto, originariamente ou
vinculada por prevenção, conexão ou contingência; e

d. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comercj
resultantes da adjudicação deste Pregão.

e. Obter todas as licenças, autorizações e franquias neces
execução do contrato pagando os emolumentos prescritos em 1

9.2 Deverá a licitante vencedora observar, ainda:

a. É expressamente proibida â contratação de servidor perte
quadro de pessoal da Secretaria de Educação da Prefeitura
de Santa Rita, PB durante a vigência do contrato;

b. Expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade
deste Pregão, salvo se houver prévia autorização da Secretaria
Educação da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB; e

c. Vedada â subcontrataçào de outra empresa para o fornecimento do
produto e/ou serviço objeto desce Pregão.

9.3 A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos no subitem
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento â Secretaria de Educação
da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, nem poderá onerar o objeto deste Pregão,
razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vinculo de
solidariedade, ativa ou passiva, com a Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal
de Santa Rita, PB.

CLÁOSDIA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO:

10.1 O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 57 e 65
da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da Secretaria de Educação da Prefeitura
Municipal de Santa Rita, PB, com a apresentação das devidas justificativas adequadas
a este Pregão.

10.2 No interesse da Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB,
o valor inicial atualizado do Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite
de 251 (vinte e cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65, parágrafos 1° e 2°,
da Lei n°. 0.666/93.

a. a licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; e

b. nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta
condição, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes.

10.3 A inexecuçâo total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto
nos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.

a. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
10.4 A rescisão do contrato poderá ser:

a. determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria de Educação da Prefeitura
Municipal de Santa Rita, PB, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do

artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a licitante vencedora com a

antecedência minima de 05 (cinco) dias; ou
b. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo neste Pregão, desde que

haja conveniência para a Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal de Santa
Rita, PB; ou

c. judicial, nos termos da legislação vigente pertinente a matéria.
10.5 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

CLÁDSDLA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES:

Aos fornecedores/contratados que descumpritem total ou parcialmente os contratos celebrados
com a Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal da Santa Rita, PB, e aos licitantes
que cometam atos visando a frustrar os objetivos da licitação, serão aplicadas, penalidades
cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02, as se^arntes sanções:



I - Advertência; II - Multa;

a)0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso,
sobre o valor do fornecimento

ou serviço nâo realizado, ou sobre a etapa do cronograma fisico de
obras nâo cumprido;
b) 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação nâo
cumprida, com o conseqüente cancelamento da nota de empenho ou documento
equivalente.

III - Suspensão Temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com a Administração, por prazo nâo superior a 02 (dois) anos;
IV - Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base
no inciso anterior.

§ 1° O valor da multa aplicada, nos termos do inciso II, será descontado
do valor da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela
Administração ou cobrado judicialmente, sendo corrigida monetariamente,
de conformidade com a variação do IPCA, a partir do termo inicial, até a
data do efetivo recolhimento.

§ 2° A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções restritivas de direitos penalidades cabíveis fundamentadas na Lei
8.666/93 e na Lei 10.520/02.

§ 3°. A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será
realizada a partir do primeiro dia útil subseqüente ao do encerr^
do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação.
§ 4° A suspensão temporária impedirá o fornecedor de licitar e/
com a Administração Pública pelos seguintes prazos:

I- 06 (seis) meses, nos casos de:

a)aplicação de duas penas de advertência, no
(doze) meses, sem que o fornecedor/contratado te^
as medidas corretivas no prazo determinè
Administração;

b)alteração da quantidade ou qualidade da mercac
fornecida;

II- 12 (doze) meses, nos casos de:

a) retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de
suas parcelas ou do fornecimento de bens.
III - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

a) entregar como verdadeira, mercadoria falsificada,
adulterada, deteriorada ou danificada;

b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de
bens sem justa fundamentação e prévia comunicação à
Administração;

c) praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos de
licitação no âmbito da Administração Pública Municipal, ou
d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio
doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

§ 5° Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com
a Administração Pública, por tempo indeterminado, o fornecedor que;

I- não regularizar a inadimplência contratual nos prazos
estipulados nos incisos do parágrafo anterior, ou
II- demonstrar nâo possuir idoneidade para contratar com a

Administração Pública, em virtude de ato ilícito praticado.
§ 6° Na modalidade pregão, ao fornecedor que, convocado dentro do prazo
de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude fiscal, será aplicada penalidade de impedimento de licitar
e contratar com o Município por prazo não superior a 05 (cinco) anos,

sendo desctedenciado do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo
das multas previstas em edital e no contrato e das cominaçôes legais,
aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.

11.2 A aplicação das sanções administrativas penalidades fundamentadas na Lei 8.666/93
e na Lei 10.520/02. são de competência do ordenador de despesa desta Secretaria.
11.3 A autoridade que aplicar as sanções e penalidades cabíveis, fundamentadas na Lei
6.666/93 e na Lei 10.520/02, determinará a publicação do extrato de sua decisão no
Semanário Oficial, o qual deverá conter:

I - nome ou razão social do fornecedor e número de inscrição no Cadastro

Nacional de Pessoas Jurídicas -

CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;



II - nome e CPF de todos os sócios?

III - sanção aplicada, com os respectivos prazos de impedimento? IV - órgão ou
entidade e autoridade que aplicou a sanção;
V - número do processo? e VI - data da publicação.

11.4 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da
Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB e, no que couber, às demais penalidades referidas
no Capitulo IV da Lei n°. 8.666/93.
11.5 Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a Secretaria da Educação
da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, a seu exclusivo Juízo, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem interesse na contratação,
em igual prazo, e atendidas todas as condições editalicias para fornecimento do objeto
licitado ou então cancelar o lote as seguintes hipóteses:

c) Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da Secretaria de Educação da
Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB sem que a licitante vencedora tenha
retirado e assinado o instrumento contratual.

d) Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha
iniciado a execução dos serviços ou fornecimento dos bens, objeto desta licitação,
no caso de ter sido solicitada, sem justificativa de atraso ou com justificativa
de atraso não aceita.

11.6 Além das penalidades eiveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei n®. 0.666/93
prevê ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de
procedimento licitatório: Pena - detenção, de 06 (seis) meses a 02
(dois) anos, e multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada para
aquisição ou venda de bens ou mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I- elevando arbitrariamente os preços;

II- vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou
deteriorada;

III Entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria

fornecida?
V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta ou
a execução do contrato: Pena - detenção, de 03 (três) a 06 (seis) anos,
e multa.

CLÁUSUXA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

12.1 A execução do contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e
avaliação por representante da Contratante, designamos para Gestor do presente contrato
o(a) Sr(a). MARIA JOSÉ ALEXANDRE DO NASCIMENTO, portador(a) do CPF 327.583.834-20, com
lotação fixada na Secretaria Municipal de Educação do Município de Santa Rita - PB.
12.2 O fiscal do Contrato, o(a) Sr(a). ALEXSANDER CORREIA FERREIRA DA SILVA portador(a) do
CPF 120.566.814-47, com lotação na Secretária Municipal de Educação do Município de Santa
Rita - PB, formalmente designado, e comprovadamente habilitado para gerenciar o presente
termo, será o responsável pelo fiel cumprimento das cláusulas contratuais, inclusive as
pertinentes aos encargos coraplementares.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de
Santa Rita.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual
vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Santa Rita - PB, 04 de Junho de 2021

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

EDILENE DA STLVA SANTOS

SECRETÁRIA DE fiOtJCAÇÃO

PELO^CONTRATADO

COROA COMERCIO

LTDA

CIJPíTli® 21.391.428/0001-82

FRACIONAMENTO DE CEREAIS
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OFícia

ANTONIO HAMILTON FECHINE DANTAS
TABELIÃO

SARAM DA SILVA FECHINE
TABELIÃ

LIVRO.: 0467

FOLHA: 015

PROCURAÇÃO

SAIBAM quanto esta Pública Procuração virem que aos 29 (vinte e nove) dias do mês de
fevereiro do ano de 2016 (dois mil c dezesseis), neste Fechine - SERVIÇO Notarial, situado na R.
Marques do Herval, 58 - Centro - Campina Grande/PB ■ Fone: 3321-3002, foi lavrado o presente
Instrumento de Procuração Pública em que, perante mim, AntoNIO HAMILTON FECHINE DANTAS —
Titular, compareceu como OUTORGANTE COROA COMERCIO E FRANCJONAIVtENTO DE
CEREAIS LTDA-EPP. empresa com sede na Rua Cristorào Colombo, n". 90, Teneo, Centro, na
cidade de Campina Grande-PB, CEP 58.400-223, devidamente inscrita no CNPJ sob n°.
2I.391.428/Ü00I-82. representada neste ato por sua sócia administradora: ANAGUEL MORAIS DE
MEDEIROS, brasileira, solteira. Autônoma, poitadora do Documento de Identidade n° 3504928-
SSP/PB, inscrita no CPF/MF n" 007.779.264-58, residente e domiciliada na Benicio Ribeiro de Brito, n"
160, Catolé, Campina Grande-PB CEP 58.411-040, reconhecido por mim Notário, pelos documentos
referidos e apresentados, por seu representante legal, me foi dito, que por este público instrumento, e nos
lermos de direito nomeia c constitui seu bastante procurador; THIAGO NASCL\fENl'0
FIGUEIREDO, brasileiro, solteiro, comerciante, portador do Documento de Identidade n". 2.781.274-2
- SSDS/PB, Inscrito no CPF/MF n" 049.217.884-48, residente e domiciliado na Rua Eng. José Celino
Filho, n°. 172, Mirante. Campina Grandc/PB; a quem confere poderes para representar a empresa
outorgante junto a quaisquer RcpiirtiçOes Públicas Federais, Estaduais, Municipais, Autarquias,
Sociedade de economia mista, empresas estatais e paracstatais, no comércio, Receita Estadual da
Paraíba, Receita Federal e Estadual, Receita Prcvidcuciária (INSS), Dívida Ativa da União, Junta
Comercial da Paraíba - .ÍUCEP, INSS- Instituto <lc Seguro Social, Justiça Federal, Prefeituras
Municipais, Sudema, Ibama, junto aos seus Foniecedores e/ou Distribuidores e Credores, atuando em
todas e quaisquer intervenções de interesse social, cm todos os estados do país, em juízo ou fora dele,
podendo tudo resolver, requerer, recorrer, ajustar, praticar, assinar em nome da outorgante, juntar,
desentranhar, retirar, apresentar e assinar documentos exigidos, formular requerimentos, petições,
requerer certificação digital, efetuar pagamentos, apresentar, assinar e rubricar propostas, comprar e
vender mercadorias; representá-la em concorrência, processo dc licitações, tomada de preços, carta
convite, inclusive assinar contratos, &zer vistorias, dar lances, negociar valores, impugnar ações,
interpor recursos, discordar de valores, negociar preços, fazer lances, sentenças, assinar ATA,
apresentar, junLir e retirar documentos, apresentar documentação, abdicar recursos, assinar termos,
declaraçõc.s, requisições, formulários, petições, requerimentos, recorrer sentença, pagar taxas e
emolumentos, requerer, recorrer, impugnar, podendo ainda formular ofertas de lances de preços as
propostas apresentadas em pregões de quaisquer espécies, passar recibos, dar quitação, enfim praticar
todos os atos relativos e necessários para o fiel desempenho desle mandato. Os elementos relativos à
qualificação e identificação dos procuradores, bom como o objeto do presente mandato foram fornecidos
e conferidos pela outorgante, que por eles se responsabilizam. Recolhidas as Taxas FARPEN - Fundo de
Amparo ao Registrador de Pessoas Naturais, no valor de RS 4,61, FEPJ - Fundo Especial do Poder
Judiciário, no valor do RS 16,98, sendo os Emolumentos 84,90, pagos em. . Selo Digital: ABN03378-
95AA. Confira a autenticidade ein https://selodigilai.ljpb.jus.br. Em fé dc verdade assim o disse e

R. Marquês < ri rier/al. 56 - Ceniro 5ÍM0()-087 - Campin?. Grnnrle - Paraíba. Fone: 83 3321.3002 Fax 83 3321.4061

ESCRITURAS, PROCURAÇÕES. RECONHECIMENTO DE FIRMAS E CÓPIAS AUTENTICADAS



3^5!13 C-"/", C«'íSMM «UTIÍUS 5?CC MOtU .C^sCnJHITM ^Q CA^ÓfflO «^00
'Ãútêntlca^o Digital |

•h ̂ i tsaA»$ 'í^riúOS •v«wfn« rwMj«MiW ^
M  w*Maao««<Mr«o I ««la «a CÁtt z,

C6i. Aut»title3<4o; 6799191217134Z25Q3?6-2; Data: 19/12/201713:«:y
// ' ̂ Saio DigSalila Físcarizaçflo TIdo Normal C*AflE87796-Tli1G; Ç

ValorToiíiaoMoR$J.12 .;,
o» dadoi do alo om: httpa;//»elodlaB»l.1lpl>Ju».t)r J

US "g:!

B/
í'<f,

outorgou, lavrada a prsseute Procuração, a qual feita e lhe sendo lida, em alta e claia voz, achou-
a conferme, outorgando, aceitai^o e assinando, sendo dispensadas a presença e a assinatura de
tftgtftmimhag^ dc acoido com o Provimento da Corregedoiia Geral da Justiça do Estado da Paiaiba. A
presente procuração não pode ser substabelecida. Os refeitos poderes são concedidos por prazo
inHfítftrminnrfft Eu, Suenía Medeíios Agra Brandao ( ), Escrevente Autorizado,
lavrei, rubriquei e encenei este ato, conferintto toda a d^umentação necessána para sua devida
efetivação, como também, as assinaturas apostas neste documento. Bu, SuÊNiA Medeiros Agra
Brandão - Escrevente do Fechioe - Serviço Ijfpjtanal, subscrevo e assino, estando conforme o
origíiiaL (aa).

) da verdade.Em testem

ESOtEVENIR-



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVÉDO BASTOS
FUNDADO EM1S88

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBFTOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS. INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 56030-00, João Pessoa PB
Tel.; (83) 3244-54041 Fax: (63) 3244-5404

http://wvvw.azevedobastos.not.br
E-mail; cartario(gazevedobastos.not.br

Me.#.,

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevèdo de Miranda Cavalcanti, iDficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos. Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estada da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de

,^^tas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABCt2345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
irventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço

https://corregedona.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa COROA COMERCIO E FRACIONAMENTO DE
CEREAIS LTDA - EPP tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa
COROA COMERCIO E FRACIONAMENTO DE CEREAIS LTDA - EPP a responsabilidade, única e exclusiva, pela Idoneidade do documento apresentado a
este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a COROA COMERCIO E FRACIONAMENTO DE CEREAIS LTDA • EPP assumiu, nos termos do artigo 8°, §r, do Decreto n*
10.278/2020, que regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo
processo de digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e Integridade,

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digitah ou na referida seqüência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esla DECLARAÇÃO foi emitida em 09/06/2021 14:24:26 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevèdo Bastos, de acordo
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevèdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa COROA COMERCIO E FRACIONAMENTO DE CEREAIS LTDA - EPP ou ao
Cartório pelo endereço de e-mail autentlca@a2evedobastos.nol.br Para Informações mais detalhadas deste ato, acesse o site
hltps://autdigllal.azevedobastos.not.br e Informe o Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital; 67992102171303340062-1
'Legislações Vigentes: Lei Federai n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federa! n° 13.105/2015, Lei Estadual n°
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013. Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N' 100/2020.

referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAiBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EU1SS8

PRIMEIRO REGISTRO CML DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa. 11-15 Bairro dos Eslados 58030-00. Joio Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 I Fax: (83) 3244-5484

nap rMww.32evedaOaslos.nol.Pr
E-mall: canonof^aievedobasros.noI.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Aievédo de Miranda Cavalcanli, Oficial do Pnmeiro Registro Civii de Nascimentos e óbitos e Privativo de Casamentos. Interdições e Tjtslas com atnbuiçao de
autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capitai do Estada da Paraíba, em virtude de Lei. etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência s segurança lurldlca de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraiba, foi Inslituido pela oa Lei N°
10.132, de 06 de novembro de 2013. a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extraiudlcial em todos os elos de notas e regisiro, composto de um código único (por
exemplo: Selo Digitai: A6C12345-X1X2) o dessa forma, cada aulenticação processada pela nossa Serventia pode ser veriãcada e conãrmada tantas vezes quanto for necessãrio
alrav^Oosile do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço httpsJfcoregedoria.ljpb.fus.brfselo-digitajf.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e fiora em que ela foi realizada, a empresa COROA COMERCIO E FRACIONAMENTO DE CEREAIS LIDA • EPP
tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa COROA COfilERCIO E FRACIONAMENTO DE
CEREAIS LTDA • EPP a responsabilidade, única a exdusiva. pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a COROA COMERCIO E FRACIONAMENTO DE CEREAIS LTDA - EPP assumiu, nos termos do artigo 8", §1*. do Decreto n" 10.278/2020, que
regulamentou o artigo 3', inciso X, da Lei Federal n- 13.874/2019 a o ardgo 2"-A da Lei Federal 12.682/2012. a responsabilidade pelo processo de digitalização dos documentos
físicos, garantindo perante este Canóno e terceiros, a sua aulona e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2°-A. §7'. da Lei Federal n' 12.682/2012, o documento em anexo, idenliticado individualmente em cada Código de Autenticação Digitai' ou na
referida sequãncie. poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esla DECLARAÇÃO foi emitida em 09/06/2021 15:21:48 (hora local) airavés do sistema de autenticação digital do Can0ria/\zevãdoBaslO5. de acordo com oArL 1°, 10°eseus§§
1*e 2°da MP 2200/2001. como também, a documento eletrônico autenticado comendo o Cenifcado Olgilal do titular do Canóno Azevédo Bastos, poderá ser soOcitado diretamenie
a empresa COROA COMERCIO E FRACIONAMENTO DE CEREAIS LTDA - EPP ou ao Cartório pelo endereço de e-mail aulentiC3@azevedobestos.no(.br Para informações mais
detalhadas deste ato. acesse o site hRos:/'auldigilai.azevedoOaslos.not.br e informe o Código de Aulenilcaçáo Olgilal

Esla Declaração é valida por tempo Indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

■Código de Autenticação Digital: 67992102171303340062-t
'Legislações Vigentes: Lei Federai n» 8.935/94. Lcl Federal n° 10.406/2302. Medida ProvisOria r' 2200/2001. Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n'8.721/2008, Lei Estadual
n' 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N* 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGfTAL
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MP 2.200-2


